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LAOÉCLARATION MINISTÉRIELLE 

Si n o u s é l a g u o n s d e la d é c l a r a t i o n m i 
n i s t é r i e l l e l u e h i e r a u x C h a m b r e s , t o u t 
c e qu i n'est q u ' a m p l i f i c a t i o n s d e rhé tor i 
q u e , ef fets d e s t y l e , d é c l a r a t i o n s v a g u e s 
et s a n s p o r t é e , n o u s p o u v o n s la r a m e n e r 
à q u a t r e a f f i r m a t i o n s t r è s - n e t t e s , qu i ap
p a r t i e n n e n t t o u t e s q u a t r e au p r o g r a m m e 
j a c o b i n e t r é v o l u t i o n n a i r e . 

L a p l u s g r a v e e s t . s a n s c o n t r e d i t , c e l l e 
o ù il e s t q u e s t i o n d u « d r o i t s u p é r i e u r 
d e la K é p u b l i q u e ». 

M. A i l o u s o u t e n a i t a v e c r a i s o n , i l y * 
q u e l q u e s j o u r s au S é n a t , qu'i l n'y a v a i t 
p a s d e dro i t s u p é r i e u r a u dro i t , l i t c e u x 
qui p r é t e n d e n t l e c o n t r a i r e , s o n t l e s par
t i s a n s d e s c o u p s d e f o r c e , d e s a c t e s d e 
v i o l e n c e ; c e s o n t l e s j a c o b i n s o u l e s 
d e s p o t e s ; o u p l u t ô t , i l s s o n t à la f o i s 
j a c o b i n s e t d e s p o t e s , car l'un e s t insé 
p a r a b l e d e l 'autre . 

L e s e c o n d po int d u p r o g r a m m e m i n i s -
l ér ie l a tra i t a u x P r i n c e s , qu 'on v a frap
p e r d u re tra i t d ' e m p l o i . 

Ic i e n c o r e c 'est la m ê m e p e n s é autor i 
taire qu'a e x p r i m é e l e r é d a c t e u r d u d o 
c u m e n t q u e n o u s a n a l \ T s o n s . 

L ' u s a g e a é t a b l i d e s r é g i e s f i x e s e n 
m a t i è r e d e d i s c i p l i n e m i l i t a i r e , r é g i e s 
dont o n n e s'est p a s u n e s e u l e fo i s départ i 
d a n s u n e p é r i o d e d e c i n q u a n t e a n n é e s . 

U n n e frappe j a m a i s d e re tra i t d ' e m 
p lo i un of t i c ier qu i n'a p a s c o m m i s u n e 
faute l o u r d e , q u i n'a p a s fait u n a c t e p u 
bl i e d ' o p p o s i t i o n a u G o u v e r n e m e n t , o u 
rjui n'a p a s g r a v e m e n t e n f r e i n t la d i s c i 
p l i n e . 

L e s l ' r i n c e s n e s 'é tant r e n d u s c o u p a 
b l e s d ' a u c u n e faute , l e s m e t t r e e n retra i t 
d e m p l o i c 'es t a g i r i l l é g a l e m e n t , o u au 
m o i n s c o n t r a i r e m e n t a u x t r a d i t i o n s . 

La t r o i s i è m e aft irmati i >n du p r o g r a m 
m e F e r r y , c o n t r e l a q u e l l e l e S é n a t au 
rait d û s ' é l e v e r . d e s h i e r . e s t la s u i v a n t e : 

« Messieurs, disent les ministres, on l'a dit 
depuis longtemps, c'est surtout par la bonne 
conduite des affaires publiques, par le souci 
incessant des vœux et des sentiments du pays 
que les gouvernements libres se défendent et 
se fortifient. 

» La Chambre des députés l'a bien compris, 
elle qai a mis dès le premier jour son ambition 
a mériter le titre i* Chambre réformatrice, le 
plus beau nom qui soit au monde. 

N o u s n e v o u l o n s p a s fa i re r e s s o r t i r c e 
qu'i l y a d e r i d i c u l e d a n s c e t t e é p i t h ô t e 
d e « réformatrice » a p p l i q u é e à la C h a m 
b r e «les d é p u t é s . 

Kl le d e v r a i t c o m m e n c e r p a r s e réfor
m e r e l l e - m ê m e , c e t t e C h a m b r e , qu i tou
c h e b i e n t ô t à la m o i t i é d e sa l é g i s l a t u r e 
s a n s a v o i r r i e n , a b s o l u m e n t r i e n l'ait,que 

p r é c i e u x e t n é c e s s a i r e . 
E n c o r e u n e f o i s , d i r e d e la C h a m b r e ac

t u e l l e q u ' e l l e e s t « r é f o r m a t r i c e , » c'est 
tout s i m p l e m e n t g r o t e s q u e ; m a i s la 
p o u s s e r v e r s u n conf l i t a v e c l e S é n a t , e n 
lui p r o m e t t a n t à m o t s c o u v e r t s d e n e s e 
p r é o c c u p e r q u e d'e l le , d e n e g o u v e r 
n e r q u e s u i v a n t s e s v u e s , e s t i n f i n i m e n t 
g r a v e , e t m o n t r e c l a i r e m e n t q u e n o u s 
a v o n s u n m i n i s t è r e d e c o m b a t . Il faut 
n o u s p r é p a r e r à d é f e n d r e a v e c u n r e d o u 
b l e m e n t d ' é n e r g i e c e q u i n o u s r e s t e e n 
c o r e d e l i b e r t é s p u b l i q u e s . 

E n f i n , le c a b i n e t d e m a n d e r a d e s « m e 
s u r e s r é p r e s s i v e s s u r l e s c r i s p u b l i c s e t 
» s u r l 'a f f i chage . » 

M o n D i e u ! ça n'a l 'a ir d e r i e n c e t t e 
d e m a n d e . C e p e n d a n t , q u ' o n y p r e n n e 
g a r d e , e l l e p e u t n o u s l i v r e r p i e d s e t 
p o i n g s l i é s a u G o u v e r n e m e n t , s e r v i 
b i e n t ô t p a r u n e m a g i s t r a t u r e à .ion 
i m a g e . 

Ces d é l i t s a u x q u a l i f i c a t i o n s v a g u e s 
sont d a n g e r e u x . Il l a i s s e n t u n e l a l i t u d e 
trop g r a n d e à l ' i n t e r p r é t a t i o n d u j u g e . 
C e t t e l a t i t u d e é q u i v a u t s o u v e n t à 
la s u p p r e s s i o n p u r e e t s i m p l e d e la l i 
b e r t é . 

N o u a a u r o n s tout s i g n a l i , d a n s c e t t e 
d é c l a r a t i o n , l o r s q u e n o u s a u r o n s di t q u e 
le G o u v e r n e m e n t r é c l a m e u n e l a r g e part 
d a n s l ' i n i t i a t i v e p a r l e m e n t a i r e . 

11 v e u t c o n d u i r e l a C h a m b r e , a u l i e u 
d'être c o n d u i t p a r e l l e . 

E n s o m m e . c 'est l e p r o g r a m m e d u 
g r a n d .Ministère , m o i n s l a p e r s o n n a l i t é 
d e M. G a m b e t t a . 

A p p l i q u é p a r d e s h o m m e s h o n n ê t e s , 
s i n c è r e m e n t l i b é r a u x e t s i n c è r e m e n t 
r e s p e c t u e u x d u d r o i t d e s m i n o r i t é s , il 
n'a r i e n d e b i e n e i ï raj -ant . 

A p p l i q u é p a r C h a l l e m e l - L a c o u r , YVal-
d e c k - U o u s s e a u e t J u l e s F e n y . i l n o u s 
m è n e a u d e s p o t i s m e s a n s c o n t r ô l e d e la 
F r a n c - M a ç o n n e r i e , d o n t l e s t r o i s l eader -
m i n i s t r e s s o n t d e s m e m b r e s t rè s in
fluents. 

PfERBIÏ SA.LVAT. 

NOS MINISTRES AU PARLEMENT 

Voici le t ex te officiel de la déclarat ion 
ministér ie l le dont nous a v o n s publié hier 
un résumé reçu par dépêche : 

LA DÉCLARATIOfl DU GOUVERNENEflT 

M. J o u s FERRY, président du conseil, donne 
lecture de la déclaration suivante : 

« Messieurs les députés, 
» Le cabinet que M. le Président de la Répu

blique a honoré de sa confiance et qui vient 
respectueusement solliciter la vôtre, ne se fait 
aucune illusion sur les difficultés de la tâche 
qu'il a acceptée, ni sur la gravite de la situa
tion parlementaire a laquelle il est chargé de 
pourvoir; cette situation ne peut se dénouer que 
par la clarté et la franchise. 

» Nous devocs vous exposer sans réticence 
les réflexions qu'elfe nous inspire, les mesures 
immédiates qu'elle nous paraît comporter, ainsi 
que la façon générale dont nous entendons la 
direction a donner aux affaires publiques. 

» Il Importa, avant tout, de clore l'incident 
qui a si malheureusement troublé l'accord entre 
les deux Assemblées républicaines. 

» Notre premier devoir sera de satisfaire et 
d'apaiser, dans lés limites de ce qui est juste, 
légal et possible, des réclamations légitimes, 
des défiances qu'il faut se garder de pousser a 
l'excès, et nous sommes résolus a user immé 
diatement, à cet effet, des droits incontestés 
que confère au pouvoir exécutif la loi du 19 
mai 1884, 

» Xous croyons qu'il n'y a, pour le moment, 
rien de plus à faire, que la Képublique n'est 

dans le 
oncours même de tous ceux qui ont travaillé à 

la fonder, les pouvoirs qui n'onl jamais fait dé
faut à un gouvernement régulier. 

»\Ies=ieurs,ce sont les ennemis des gouverne 
ments libres qui voudraient les réduire au rôle 
de gouvernements sans défense: mais Jes popu
lations françaises, qui témoignent chaque jour, 
par leurs voies, de leur attachement de plus en 
plus profond aux institutions républicaines, ne 
i entendent pas ainsi, et loin de vouloir aban
donner la République a un périlleux laisser-
faire, elles seraient plutôt tentées de croire que 
a République n'est pas assez défendue. Aussi, 

«ans toucher a des libertés essentielles dont la 
générosité même est l'honneur du gouverne 
meut républicain, nous vous demanderons des 
mesures sor les cris publics et »ur l'affichage, 
ayant pour but de soustraire tout au moins la 
liberté de la voie publique aux manifestations 
factieuses. 

» Messieurs, on l'a dit depuis longtemps, 
c'en surtout par la bonne conduite des affaires 
publiques, par le souci incessant des vœux et 
des sentiments du pays, que les gouvernements 
libres se défendent et se fortifient. 

» La Chambre des député- l'a bien compris, 
ainsi, elle qui a mis dés le premier jour, son 
ambition à mértter le titre de Chambre réfor
matrice, iy plus beau nom qu'il soit au monde. 

«Oui '. nous avons reçu du pays le mandat de 
réformer et non? l'accomplirons ; mais Je pays 
nous d-mande, à cette heure, avec non moins 
d'énergie, d'administrer, de gouverner, d'enra
ciner la République. 

»('e peuple sage et résolu, le plus laborieux 
et le plus ordonné des peuples, qui a poursuivi 
à travers tant d'obstacles, a force de patience 
et de courage civique, l'établissement de la Ré 
publique démocratique, a cherché et aimé en 
elle le gouvernement définitif et néce38aire:mais 
ses élus manqueraient gravement a ses volontés 
formelles s'ils donnaient à la République la 
fausse apparence d'un gouvernement agité et 
provisoire. 

» Messieurs, deux choses sont néces-aires à 
un gouvrrnerce it reformateur : il lui faut 
un terrain quelque peu soiide et une bonne 
method;, un terrain solide,a l'abri des crises in-
ces-antes qui paralysent l'action des pouvoirs 
publics, affaiblissant l'autorité républicaine,en
gendrent des gouvernement» sans.esprit de suite 
et sans crédit : et une méthode politique et par 
lementaire, qui consiste a ne pas aborder toutes 
les questions a la fois, à limiter aveesoin le champ 
des réformes pour le pa courir plus sûrement, ,i 
écarter les questions irritantes et les débats sié 
riies, à modérer enlin l'initiative individuelle de 
façon à laisser au gouvernement l'initiative qui 
lui revient de droit. 

» Le- mesures urgentes, celles qui sont le 
plu- mures et qui no peuvent plus attendre, 
sont faciles à enumérer. 

•> sans parler de la réforme de la magistra 
tare qui vient de faire un grand pas et qu'il 
est de : honneur du Parlement de mener à 
t-rme, ni de la loi municipale sur laquele l'ac
cord sera facile, croyons nous, entre Je gouver 
nement et les Oh:imor~s, ni des lois militaires 
qui tiennent, comme l'armée eilu même, la pre
mière pace dans nos communes préoccupa
tions, la Chambre a mis à son ordre du jour la 
loi relative aux récidivistes, attendue si impa
tiemment par le pays et \es propositions de loi 
relatives aux caisses de retraite pour la vieil
lesse et aux sociétés de secours mutuels, pro
positions qui. avec la loi sur les syndicats pro
fessionnels, marqueront d'un caractère parti
culier l'œuvre de cette législature. 

» De notre côté. Messieurs, nous vous présen 
ferons très prochainement le budget ordinaire 
de 1884, qui devra être réglé par les Chambres, 
comme il l'a été par le gouvernement, sur le 
principe de la plus stricte économie. 

* Noos allons ouvrir les négociations avec les 
grandes compagnies de chemins de fer, dans le 
terme espoir qu'il en sortira des conventions 
équitables, respectueuses des droits de l'Ktat et 
qui faciliteront l'exécution des grands travaux 
publics, sans charger :\ l'excès notre crédit. 

» Xous vous apporterons également, dans un 
bref délai, la suite des mesures destinées à com 
pléter l'organisation du protectorat français en 
Tunisie, convaincus que cette organisation 
nous permettra de réduire rapidement dans des 
proportions considérables les charges de l'occu
pation. 

» Messieurs, la politique extérieure de ce ca
binet, comme celle de tous ses prédécesseurs 
depuis douze ans. ne peut être qu'une politique 
de paix. La paix est le premier besoin de l'ins
tinct profond de toute grande démocratie; mais 
une politique pacifiaue n'est pas nécessairement 
une politique inactive. Partout, dans toutes les 
questions où nos intérêts ou noire honneur 
sont engagés, nous vouions, nous devons main
tenir a la France le rang qui lui appartient. 

» C'est précisément pour conserver à notre 
patrie son autorité morale et son crédit parmi 
les peuples, qu'il importe de donner à J'Kurope 
le spectacle d'un gouvernement plus sûr de son 
lendemain, mieux armé contre les factions quel
les qu'elles soient, dune administration forte et 
respectée, d'une République parlementaire re
posant sur ces trois choses essentiellement fran
çaises ; le bons sens, Je travail et l'amour du 
progrés. 

Coïncidence qui rebute, 
Contraste étrange et biscornu, 
Le nouveau cabinet débute 
Avec le printemps revenu. 

Ferry dans l'ivresse se plonge 
Son oeil vitreux brille, et voici, 
Au moment où le jour rallonge, 
Le nez d_e Ferry raccourci. 

L». tf^uce brise qui promène 
Sestr'aressea sur nos fronts las, 
Horreur ! en même temps ramène 
Méiine et les premiers lilas, 

Et nous voyons ensemble éclore, 
Dans un accouplement banal, 
L'aimable renouveau de Flore 
Et la floraison de Raynal. 

Déjà, la nature éveillée. 
Rit à Challemel en éveil. 
La feuillée et MarMn-Feuillée 
Resplendissent au jour vermeil. 

Kt si Thibaudin la courtise, 
Le soir venu dans un jardin, 
La R. F., peut-être, o sottise ! 
Croit au serment d'un Thibaudin. 

Eh bien ! moi, je maudis les roses, 
Quand Margne naît sons leur abri, 
Kt les ruisseaux semblent moroses, 
Très desquels Tirard a fleuri. 

Retardez-donc votre ouverture 
Et des saisons fraudant la loi, 
Gai printemps, joyeuse nature, 
Mettez-vous en retrait d'emploi. 

GASTOH JOLLIVET. 

LA LOI DE 1834 

Au m o m e n t oii le compla i santThibaudin-
C o m a g n y . passant outre a u vote du Sénat , 
frappe l e s princes en vertu de la loi de 
1834, il ne sera pas inuti le de mettre sous 
les y e u x de nos lec teurs l es art ic les de la 
loi que peut invoquer le min i s t re de la 
guerre . L e s vo ic i ; 

« Article t>. — La mise en non-activité par 
retrait d emploi a lieu par décision royale, sur 
le rapport du ministre de la guerre. 

» Article 8. — Les officiers en non-activité par 
retrait oususpeosion d'emploi sont susceptibles 
d'être remis en activité. 

« Le temps passé par eux en non-activité leur 
est compté comme service oQectif pour la ré
forme et pour la retraite seulement. » 

Ces art ic les permettent ou défendent-i ls 
au minis tre de frapper des officiers qui 
n'ont c o m m i s contre l 'honneur ou contre la 
disc ip l ine m i l i t a i r e a u c u n e f a u t e g r a v e ? O n 
a soutenu les d e u x opinions . Pendant que 
des j o u r n a u x conserva teurs invoquaient en 
faveur des princes la loi de I8;j'i, un groupe 
de la g a u c h e réc lamait « l ' exécut ion r igou
reuse » de cette m ê m e ioi. Usera i t difficile 
de trouver un désaccord plus formel. 

E a réal i té , le désaccord ne se comprend 
pas quand on s'en t ient a u t e x t e de la loi . 
D'après ce t e x t e , la mise en non-act iv i té 
d'un officier est abso lument l éga le , du 
moment qu'elle a eu t Heu par décis ion 
roya le sur le rapport du ministre de la 
guerre ». E a loi ne demande rien de plus 
qu'une décis ion du chef du g o u v e r n e m e n t , 
ac tue l lement M. Grévy. Donc les décrets 
imposés par MM. Ju les Ferry et Thibau-
din-Comagny a u compla i sant M. Grévy 
sont l é g a u x dans la str icte accept ion du 
mot , et l es j o u r n a u x conservateurs se 
trompent qui y s igna lent une i l légal i té . 
S o u s ce rapport, M. Thibaudin C o m a g n y 
e s t moins coupable que MM. Ferry e t de 
Freyc inet , qui, dans l es décrets contre l e s 

congrégat ions re l ig i euses , se trouva ient en 
pleine i l l égal i té , et qui n'ont pu que g r â c e 
a u x compla i sances du tribunal des conflits 
échapper à l a jus t ice . L e s pr inces frappés 
n'auront a u c u n recours l é g a l contre M. 

1 Thibaudin. 

Mais , si l es j o u r n a u x conserva teurs ont 
tort lorqu'ils parlent d'i l légalité formelle , 
l e s républ ica ins ont encore plus tort lors
qu'ils invoquent l a rigoureuse appl icat ion 
de la loi de 183'i. Cette lo i , protectr ice des 
droits des officiers, ne permet nul lement 
de mettre en non act iv i té des officiers a u x 
quels on n'a d'autre reproche à faire que 
leur n a i s s a n c e . L e s art ic les que n o u s a v o n s 
cités p lus haut , les seuls qui a ient rapport 
au débat son levé .ne disent rien à cet égard 
si r igoureusement appliqués qu'ils so ient , 
et u n ministre de la g u e r r e qui v iendrai t 
dire en face a u x Clemenceau et a u x Flo-
quet : « Vous réc lamez l 'exécut ion r igou
reuse de la loi ; or, cette loi que je respecte 
plus et connais m i e u x que v o u s , ne me 
permet nul lement de frapper des officiers 
uniquement parce que v o u s l e s a v e z e n sus
picion ou en haine : je me refuse donc à les 
mettre en non-act ivi té , » pourrait s u c c o m 
ber sous un coup de majorité , ma i s pas un 
log ic i en de la g a u c h e n'essayerait de lui 
prouver qu'il e s t dans le faux. L'excentri
que M. de Douvihe-Mai l le feu lu i -même 
reculerait devant cette tentat ive impos
sible. 

Voilà donc la s i tuat ion l éga le c la irement 
résumée ; la loi , dans son t e x t e nécessai 
rement suceinct , ne prescrit ni n'interdit 
de frapper les princes ; ma i s tout ne se ré
duit pas à la quest ion du t e x t e strict ; il y 
a au-dessus une quest ion d'équité,et sur ce 
terrain les défenseurs des princes ont l a 
partie belle. Ils disent et démontrent que 
les décrets contre l es princes sont absolu
ment arbitraires , et i ls ont raison. Ils peu
vent môme invoquer des t e x t e s . U n e circu
laire minis tér ie l le , dont le fond se t rouve 
p lus ou moins reproduit chaque année 
dans les intruct ions a u x g é n é r a u x ins
pecteurs , dit qu'un officier ne peut-être mis 
en non-act iv i té par m e s u r e discipl inaire 
que pour faute g r a v e contre l 'honneur ou 
contre la discipl ine. Or. reproche-t-on 
a u x pr inces des fautes du cet te nature r 
E v i d e m m e n t non ; l es plus v io lents a d 
versa ires des pr inces n'oseraient le soute
nir. 

Si donc, les députés de la majorité et 
leurs serv i les va le ts , l e s Thibaudin et l es 
Ferry , p e u v e n t invoquer le t e x t e de la lo i , 
qu une c ircula ire minis tér ie l le ne suffit pas 
à modifier, ils n'en sont pas moins con
va incus d'arbitraire par cette c irculaire .et 
l'on peut dire a v e c raison que les décrets 
contre l es pr inces , pour n'être p a s absolu
ment i l l é g a u x c o m m e c e u x contre l e s con
gréga t ions re l ig i euses , n'en sont pas moins 
révol tants et o d i e u x ; m a i s qu'est-ce que 
ce la peut faire à cette Chambre de sous-
vétér ina ires , à nos minis tres si d i g n e s de 
nos députés , e t à M. Grévy , p lus s o u c i e u x 
de faire des économies que de faire respec
ter Eéquite et de sauvegarder sa digni té ? 

A. K.VSTOL'L. 

P. S. — Quelques j o u r n a u x , faisant con
fusion, ont parlé de mise en disponibi l i té . 
Outre que cet te pos i t ion n 'ex is te que pour 
les officiers g é n é r a u x , — auparavant e l le 
e x i s t a i t auss i pour les officiers d'état ma
jor, — el le n'a pas le caractère de la mise 
en non act iv i té . L'officier en disponibi l i té 
n'a pas de c o m m a n d e m e n t , vo i là tout . Dé
jà, du reste , le duc d'Aumale et le pr ince 
de Joinvi l le sont dans cette pos i t ion . 

LA LETTRE DE M G R . OELANNOY 

Voici l a let tre a d r e s s é e par M g r Delan-
noy , é v ê q u e d'Aire e t D a x , à M. l e ministre 
des cul tes : 

a Aire, 14 février 1&3. 
» Monsieur le ministre, 

> J'ai l'honneur de vous accuser réception de 
la lettre par laquelle TOUS m'informez « que 
• vous croyez devoir appeler le conseil d'Etat a 
» connaître, comme d'abus, du double excès de 
> pouvoir que j'aurais commis en portant à la 
» connaissance de mon diocèse le décret de la 
> Congrégation de l'Index condamnant plu

sieurs livres publiés par MM. J. Steeg, 
» G. Compayré, P. Bert, et Mme Henri Gré 
» ville. » 

» SI, en me faisant cette communication, vous 
ne m'aviez demandé, monsieur le ministre, de 
vous présenter mes observations, j'aurais atten
du paisiblement et en silence la décision de 
mes juges, m'en tenant à l'adage non moins 
chrétien que français : « Fais ce que dois, ad
vienne que pourra. » 

» Mais pnisque je suis satt, en quelque sorte, 
en demeure de me défendre, je me décide a 
entrer au moins dans quelques explications ; et 
comme d'ailleurs la comparution d'un étêque 
devant un tribunal ne peut passer inaperçue 
pour ses diocésains, vous ne trouverez sans 
doute pas mauvais, monsieur le ministre, que, 
pour sauvegarder le respect que je dois a mon 
caractère vis-à-vis d'eux, jerende publique cette 
réponse, qui démontrera, j'espère, que par ma 
Lettre pastorale je n'ai violé aucune loi et n'ai 
fait autre chose qu'accomplir un devoir de ma 
charge. 

» Je pourrais d'abord établir, monsieur le 
ministre, que ma lettre ne contient aucune des 
formules usitées par les publications officielles 
du ressort ecclésiastique. Mais, laissant de côté 
les arguments que tout jurisconsulte pourrait 
faire valoir ici victorieusement, je veux me 
borner a répondre au reproche que vous me 
faites d'avoir porté a la connaissance de mon 
diocèse le décret de la Sacrée Congrégation de 
l'Index. 

» Je traitais, dans mon instruction quadra-
gésimale, de la doctrine chrétienne, l'envisa
geant surtout au point de vue des attaques 
dont elle est, de nos jours,l'objet et des devoirs 
qu'une telle situation impose aux fidèles. Lors
que Je publiai cette instruction (le 2-i janvieri, 
plus d'un mois déjà s'était écoulé depuis la 
condamnation formulée par la Congrégation de 
l'index ; tous les organes de la publicité en 
avaient reproduit le texte ; j'arrivais donc trop 
tard pour le faire connaître à mes diocésains, 

aucun ne pouvait plus l'ignorer. 
» Or, monsieur le ministre, quelle que soit la 

teneur de l'article premier de la loi du 18 ger
minal et la valeur que l'on y attache, il ne sau
rait empêcher, et c'est là un principe théologi
que incontestable, que leM décrets émanants 
des congrégations romaines n'obligent la cons
cience dts catholiques dés qu'ils sont parvenus 
a leur connaissance, sans qu'il soit besoin pour 
cela d'aucune promulgation épiscopale. Et voilà 
sans doute, pour le dire en passant, une des 
nombreuses raisons qui expliquent comment, 
étant données la liberté de la presse et la pu- • 
biicité que reçoivent aussitôt par elle ies moin
dres paroles émanant du Saint-Siège, on avait 
depuis longtemps laissé tomber en désuétude 
et regardé comme annulé par la force des 
choses l'article de la loi que vous évoquez au
jourd'hui, monsieur le ministre. 

» Quoi qu'il en soit, tout mon diocèse con
naissait le jugement du Saint-Siège, et la cons
cience des fidèles s'en préoccupait. On ne 
s'était pas contenté de le divulguer, de toute 
part on l'avait commenté ; amis et ennemis en 
raisonnaient ou en déraisonnaient. Pouvais je, 
surtout lorsque cet acte s'imposait comme un 
document indispensable dans la question que 
j'avais entrepris d'exposer, ne pas même en 
faire mention ? N'écoutant que ma conscience 
et mon devoir, j'ai parlé, pour tracer aux fidè
les la règle de conduite qu'ils attendaient de 
moi, et je ne sache pas qn'aucune loi entrave 
sur ce point la sainte liberté de notre minis
tère. 

> J'ai cru devoir dire.il est vrai, que si l'an ou 
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— Cn des instruments ! reprit Clabousse 
en se remettant sur pieds . Vous osez dire. . . 
Il ose dire. . . 

T o u s les h o m m e s é ta ient accourus . 
— Vous m'avez ruiné, mais il me faut 

une enquête , cont inua Pier laud d'une v o i x 
tonnante . Vous é t iez inso lent tout à l 'heure, 
vous ne refuserez pas de marcher mainte 
nant. et v o u s al lez me suivre chez le com 
missa ire de pol ice . 

— J'al lais v o u s le proposer.répl iqua Cla
bousse ,reprenant s o n a p l o m b e t s o n e n e r s r i e . 
Mais d'abord, a v a n t que «a s évapore , 
sentez-moi ça ; ça sent il l'alcool > 

Kt il promena s a t i g e de fer s o u s le nez 
des préposés . 

• « a le s^nl. a larmèrent Ils 
— e t wojtx mot ç a \ hurla ' ierland. 
ii montra l'eau qui monlat ten mn 

autour d « ux. 
P u i s il y eut un tumul te de v o i x parlant 

ensemble . 
i.ii s -l isaient : 
— Al lons n o u s en . . . N o u s n'avons que le 

temps. . . On s'expl iquera p lus tard. 

— Chez le commissa i re de pol ice ! C'est 
moi qui l ' ex ige , acheva Pier laud. 

Pu i s il ordonna à Binan et à l îourne de 
détacher la barque. Ils y sautèrent et pres
que en » è m e temps qu'eux, l es deux prépo
sés chargés de les empècber de s'évader y 
entrèrent . 

Pierlaud les suiv i t , puis Pa le s t r ineau , 
auquel M. Clabousse ava i t fait s igne . 

Ce dernier sauta dans la barque de la 
d o u a n e . 

< m crut qu'il a l lait y rester, mais il v int 
se placer dans l'autre, après avo ir com
mande tout bas au marinier de la patacbe 
d'y al ler le plus vite poss ib le , afin de faire 
sort ir tous les douaniers du poste pour le 
débarquement des fraudeurs. 

Clabousse se méfiait. 
Clabousse ne voulai t pas qu'i ;s jouas 

sent des jambes après avo ir louché terre. 
Tout ce la se passa en moins de temps 

qu'il n'en faut pour le l ire . 
— Ramez, l i ihan ! ordonna Pier laud, c t à 

la patache ! 
— A la patache ! reprit Clabousse . 
— A la patache .' répéta Pa les tr ineau . 
Kn ce moment , le grand bateau c h a r g é 

de bois et d'alcool cou la ent i èrement et 
disparut sous les flots, mais personue ne 
le remarqua, te l lement tous ces h o m m e s 
éta ient occupés à se surve i l l er l es uns les 
autres . 

Us étaient ainsi p lacés : Bibaa et Bourne 
sur le devant ,gardes p a r l e s d e u x préposés 
restés debout ; Clabousse et Pa les tr ineau 
sur un banc au mil ieu , faisant face à l i e r 

! latte!, a s s i s seu l à l'arriére, a ne lequi t tant 
i p a s d i s veux . 

Cel le s i tuat ion étai t cause que l i ihan , 
a s s i s sur l'autre banc et maniant s e s ra-
nu's, donnait involonta irement des coups 
dans te dos à Pales tr ineau , trop rapproché 
de lui . 

— Fai tes donc attent ion ! dit Pier laud. 

l 'u i s il ajouta a v e c pol i tesse : 
— Ramenez un peu votre banc vers moi , 

mess ieurs . Cet h o m m e v o u s froisse s a n s 
pouvoir faire autrement . 

— 11 n'y a pas de mal , répondit Palestr i 
neau. 

— U est de fait que v o u s gênez la ma
n œ u v r e , mon a m i . objecta d o u c e m e n t M. 
Clabousse , qui étant moui l lé , gre lot ta i t de 
froid. X'ous n'avançons pas. 

Et il s e l eva pour facil iter ce pet i t arran
gement . 

P ier laud diss imulai un sourire . 
Toute s ses embarcat ions é ta ient machi

nées , la barque aussi bien que le bateau 
qui vena i t de sombrer. Le support du 
mil ieu du banc étai t mobile et servai t de 
clôture à un trou carré pratiqué dans le 
fond de la barque. Il suffisait donc de sou
lever le banc pour déterminer une vo ie 
d'eau immédiatement . 

C'est ce qui arriva. 
— T a s d i m b é c i l e s , vociféra Pier laud. 

Vous avez donc juré de démol ir tout m o n 
matérie l l... 

Et il profita de l'otTarement généra l pour 
s'élancer dans le fleuve. 

Il y eut un moment d'indescriptible con
fusion. 

Des cr i s , des imprécat ions , des p la intes 
éc latèrent dans la nuit. 

Le marinier de la patache.presque arrive 
au rivage, s 'empressa de revenir . 

D e d i v e r s c ô t e s , d e s canots se détacberent . 
L a b a r q u e , c h a r g é e de s i x h o m m e s . c o u l a 

en moins d'une minute . 
Ou i ecue i : l i t M. Clabousse , soutenu sur 

; s tint-, par son co l l ègue et ami Palestr i 
neau ; ou recueillit, h s deux proposes ; on 
recueilui Bourne, qui fut ensuite gardé à 
vue et incarcéré . 

La quest ion de sauve tage ,na ture l l ement , 
pr ima d'abord toutes l es autres . 

P u i s r e c o m m e n ç a u n e rechorcheardente , 
acharnée , à laquclla prit part M. Clabousse 

lu i -même, tout trempé et mourant qu'il 
é ta i t , par suite de son immers ion . 

On re trouva au bout d'une heure le corps 
de Bil ian, roulé par le Ilot et n o y é en es
s a y a n t de se sauver . 

Quand à l ' ierlaud, il réuss i t à s e sauver-
Prenant de l 'avance tandis que les pré

posés de l'octroi et l e s inspecteurs é ta i ent 
occupés à se repêcher mutue l l ement , il na 
g e a v i g o u r e u s e m e n t vers Par i s , se mainte
nant au large pour q u e la lumière des becs 
«le g a z ne parvint que faiblement jusqu'à 
lui, et e x a m i n a n t de loin l es r ives afin d'y 
découvrir un endroit favorable pour 
aborder. 

U put le faire sans difficultés près du 
pont d'Austerlitz, e t il s e jeta dans un fia
cre revenant de la g a r e du chemin de fer 
d'Orléans. 

II ava i t donné a u cocher l 'adresse de son 
domici le de la r ive g a u c h e , ma i s il descen
dit de voiture à mi-chemin. 

Transi de froid, il préférait marcher . 
Il arr iva à une m a i s o n où il ava i t loué 

un petit appartement de d e u x p ièces , mai
son où la conc ierge ,à c a u s e du grand nom
bre de locata ires , s ' inquiétait peu de qui 
entra i t ou sortai t . 

F i le faisait le m é n a g e de P ier laud , beso
g n e lucrat ive autant que peu fat igante, 
puisqu'il n'était presque j a m a i s là. c l i l lui 
avai t donué l'ordre de riionler toutes ses 
let tres chez lui , ce qui lui permettai t de 
prendre possess ion de sa correspondance , 
même quand il arrivait à d e s h e u r e s où tout 
le monde dormait . 

Dès qu'il eu t fait de la lumière , la pre
mière chose qui frappa ses y e u x fut la dé
pêche té légraphique de Miclou, p lacée en 
év idence sur une table . 

La dépêche de Miclou étai t fort laconi
que , c o m m e d'habitude et a ins i -eonçue : 

« Nous avons la persorin»A"tf»$* mon
sieur attend. » /.<•••.'•-"" 

<*J*S& 

Pierlaud, en l i sant ces m o t s , eut un 
éb lou i s sement . 

— F e n ande , murura-t-i l . Fernande "... 
Kt l 'écrasante lass i tude qu'il éprouvait 

s e transforma e n une vo luptueuse e x t a s e . 
— Oh ! pensa t il, c'est l 'ange du pardon 

qui m'apparait, l 'ange de la rédemption, 
l 'ange de l 'amour e t de l'oubli !... 

Il c h a n g e a de vê tements et prit ses dis 
pos i t ions à l ' instant m ê m e . 

— Pier laud es t mort , murmura-t il tout 
en s'habillant. Il ne reste plus que le comte 
Hervé de Bréan, r iche , honoré , heureux . 
Vous tr iomphez, mess i eurs de l'octroi '. 
Pier laud es t mort ,e t v o u s n'entendrez plus 
parler de lu i . P l u s de fraude t .l'en ai 
assez . Kt que m'importent une centa ine de 
mil le francs de plus ou de m o i n s , puisque 
m a fortune es t faite t 

Il n'y ava i t g u è r e là de papiers compro
met tants . Cependant, il brûla tout ce qui 
lui t omba s o u s la main . 

Puis il descendi t , demanda le cordon et 
sortit . 

— J'ai pourtant bien besoin de repos , se 
dit-il en regardant la maison pour la der 
nière fo is .mais je n e v e u x pas m ê m e dormir 
une heure ici. Pierlaud est mort ! 

11 prit une voi ture et se fit conduire à s o n 
domic i le de la rue Roya le , o ù il arr iva vers 
quatre heures du mat in . Puis il s'endormit 
profondément jusqu'à midi , e t il s e mit en 
suite e n routé pour a l ler rejoindre F e r 
nande. 
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L ' î l e « l e l e G r a n d e J a t t e 
En s e v o y a n t de n o u v e a u c a p t i r e . Fer

nande tomba dans un abime de désespoir . 
Klle ava i t e s s a y é de rés is ter d'abord, el le 

ava i t poussé u n cri de colère e t d 'angoisse , 
cri promptement étouffé par la main ro
buste de Humberthe et qui n'était parvenu 
qu'aux orei l les de la femme de chambre 
qui venait de trahir la j eune fille. 

Pu i s Fernande , n'attendant de secours 
de personne, s'était abandonnée à sa dou
leur. 

Ass i se sur un des s i èges de la cabine , le 
front baissé , l e s mains pendantes , l es y e u x 
fixes, elle ne bougea plus. 

Vainement Humberthe. prise de pitié, 
tenta de la consoler , de Jui l'aire entrevoir 
sous des cou leurs r iantes l 'avenir qui lui 
était réserve . 

r-M. Pierlaud v o u s a ime, lui répétait-
el le à chaque instant. M. Pier laud e s t 
riche. 

Mais Fernande n'écoutait pas .n'entendait 
pas . 

Knlin, machinalement , e l le l eva l es y e u x 
e t el le aperçut une larme dans c e u x de s a 
geôl ière . 

— - Vous pleurez, lui dit e l le A h ! v e u s 
n'êtes pas une méchante femme ! 

Puis , lu i sa i s i s sant le bras a v e c fore : 
— Laissez moi part ir ! snpplia-t-elle 
Humberthe secoua la tête , c o m m e pour 

lui dire : c'est impossible . 
— Oh ! non , cer tes , v o u s n'êtes pas u n e 

méchante femme, cont inua Fernande a v e c 
exa l ta t ion; v o u s ê tes m ê m e bonne et dé
vouée; j'en ai e u des preuves dans ce t te 
maladie durant laquelle vous m'avez soi
g n é e . Vous pass iez l es nui t s à v e i l l e r , v o u s 
v o u s intéressiez à moi c o m m e u n e mère a 
sa lille. vos so ins é ta ient inces sant s , intel 
l i gen t s , a t tent i f s , e t maintenant . . . A h I v o u s 
ne. savez pas peut-être, que ce que v o u s 
faites la est un cr ime . C'est par ignorance 
que v o u s ê t e s coupable . Mais , sachez le 
bien, v o u s v o u s e x p o s e z à être punie bien 
s évèrement , Humberthe . On m'a attirée 
par surprise , o n ne m'a fait subir aucune 
v io lence , c es t vrai . Mais le seul fait de me 
séquestrer , de m e tenir prisonnière, ne 
fût-ce qu une heure ,entra îne un chât iment 
e t v o u s l'aurez méri té si v o u s ne me ren
dez p a s m a liberté à l' instant m ê m e . 

A MfVWf 
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